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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DA SILVEIRA
ADVOGADOS : LUCIANO ANGELO CARDOSO - SC018607A

FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA - PR061386A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ATIVIDADES CONCOMITANTES. CÁLCULO DO SALÁRIO DE 
BENEFÍCIO. INAPLICABILIDADE DA REGRA ORIGINAL DO ART. 32 DA LEI 
8.213/1991 EM FACE DA AMPLIAÇÃO DO PBC PROMOVIDA PELA LEI 9.876/1999. 
PRINCÍPIO CONTRIBUTIVO. CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO AO MELHOR 
BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE DE SOMA DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com recente orientação firmada pela 1ª 
Turma desta Corte segundo a qual, no cálculo de benefícios previdenciários 
concedidos após abril de 2003, devem ser somados os salários-de-contribuição das 
atividades exercidas concomitantemente, sem aplicação do disposto no art. 32 da Lei n. 
8.213/1991, inclusive para períodos anteriores a 1º de abril de 2003, observando-se o 
limite do teto do salário de contribuição.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ATIVIDADES CONCOMITANTES. CÁLCULO DO SALÁRIO DE 
BENEFÍCIO. INAPLICABILIDADE DA REGRA ORIGINAL DO ART. 32 DA LEI 
8.213/1991 EM FACE DA AMPLIAÇÃO DO PBC PROMOVIDA PELA LEI 9.876/1999. 
PRINCÍPIO CONTRIBUTIVO. CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO AO MELHOR 
BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE DE SOMA DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em consonância com recente orientação firmada pela 1ª 
Turma desta Corte segundo a qual, no cálculo de benefícios previdenciários 
concedidos após abril de 2003, devem ser somados os salários-de-contribuição das 
atividades exercidas concomitantemente, sem aplicação do disposto no art. 32 da Lei n. 
8.213/1991, inclusive para períodos anteriores a 1º de abril de 2003, observando-se o 
limite do teto do salário de contribuição.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos 
do RISTJ, negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na orientação 
firmada pela 1ª Turma desta Corte segundo a qual, no cálculo de benefícios 
previdenciários concedidos após abril de 2003, devem ser somados os salários-de- 
contribuição das atividades exercidas concomitantemente, sem aplicação do disposto 
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no art. 32 da Lei n. 8.213/1991, inclusive para períodos anteriores a 1º de abril de 2003, 
observando-se o limite do teto do salário de contribuição.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "nos termos do art. 32, I e II, da Lei 
8.213/1991, em se tratando de atividades concomitantes, quando não alcançado o 
tempo de serviço/contribuição em cada uma delas, a apuração do benefício de 
aposentadoria deve ser a somatória dos salários de contribuição, considerando como 
principal a atividade de maior período contributivo, e não a mais vantajosa" (fl. 743e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 480/489e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, ao prolatar o acórdão recorrido o tribunal 

de origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. 418/421e):
 
Salários-de-contribuição em atividades concomitantes.
Quanto à apuração do salário-de-benefício em caso de existirem atividades 
exercidas pelo segurado em concomitância, a Terceira Seção deste 
Tribunal, no julgamento dos Embargos Infringentes 5007039- 
68.2011.404.7003, proferido na sessão do dia 10 de março de 2016, firmou 
posicionamento no sentido de que, "no cálculo de benefícios previdenciários 
concedidos após abril de 2003, devem ser somados os salários-de-
contribuição das atividades exercidas concomitantemente, sem aplicação do 
art. 32, inclusive para períodos anteriores a 1º de abril de 2003, e com 
observação, por óbvio, do teto do salário-de- contribuição (art. 28, §5º, da 
Lei 8.212/91)" (TRF4, EINF 5007039- 68.2011.404.7003, TERCEIRA 
SEÇÃO, Relator p/ Acórdão OSNI CARDOSO FILHO, juntado aos autos em 
10/03/2016).
O voto condutor do julgamento, da lavra do ilustre relator, Juiz Federal Osni 
Cardoso Filho, que foi acompanhado por todos os integrantes da Terceira 
Seção, considerou revogado tacitamente o art. 32 da Lei 8.213/91, a partir 
do dia 1º de abril de 2003, ante a extinção progressiva da escala de 
salários-base pela Lei 9.876/99, nestas palavras:

 
Acerca do cálculo do salário-de-benefício do segurado que 
exerce atividades concomitantes, dispõe o art. 32 da Lei nº 
8.213/91, verbis:
Art. 32. O salário-de-benefício do segurado que contribuir em 
razão de atividades concomitantes será calculado com base na 
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soma dos salários-de- contribuição das atividades exercidas na 
data do requerimento ou do óbito, ou no período básico de 
cálculo, observado o disposto no art. 29 e as normas seguintes:
I - quando o segurado satisfizer, em relação a cada atividade, as 
condições do benefício requerido, o salário-de-beneficio será 
calculado com base na soma dos respectivos salários-de-
contribuição;
II - quando não se verificar a hipótese do inciso anterior, o 
salário-de- benefício corresponde à soma das seguintes 
parcelas:
a) o salário-de-benefício calculado com base nos salários-de- 
contribuição das atividades em relação às quais são atendidas 
as condições do benefício requerido;b) um percentual da média 
do salário-de-contribuição de cada uma das demais atividades, 
equivalente à relação entre o número de meses completo de 
contribuição e os do período de carência do benefício requerido;
III - quando se tratar de benefício por tempo de serviço, o 
percentual da alínea "b" do inciso II será o resultante da relação 
entre os anos completos de atividade e o número de anos de 
serviço considerado para a concessão do benefício.
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica ao segurado que, em 
obediência ao limite máximo do salário-de-contribuição, 
contribuiu apenas por uma das atividades concomitantes.
§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo ao segurado que tenha 
sofrido redução do salário-de-contribuição das atividades 
concomitantes em respeito ao limite máximo desse salário.
Assim, o salário-de-benefício é calculado com base na soma dos 
salários-de- contribuição quando o segurado satisfizer, em cada 
uma das atividades concomitantes, as condições para a 
obtenção do benefício pleiteado. Não tendo preenchido tal 
requisito, o salário-de- benefício corresponderá à soma do 
salário-de-benefício da atividade principal e de um percentual da 
média do salário-de-contribuição da atividade secundária. Esse 
percentual será o resultante da relação entre os anos completos 
de atividade e o número de anos de serviço considerados para a 
concessão do benefício.
O sentido da regra contida no art. 32 da Lei n. 8.213 era o de 
evitar que, nos últimos anos antes de se aposentar, o segurado 
pudesse artificialmente incrementar os salários-de-contribuição 
que compõem o período básico de cálculo (PBC), 36 meses 
dentro de um conjunto de 48 meses, e assim elevar 
indevidamente o valor da renda mensal inicial do benefício.
Todavia, modificado o período básico de cálculo - PBC pela Lei 
nº 9.876/1999, apurado sobre todas as contribuições a partir de 
1994 (as 80% melhores), já não haveria sentido na norma, pois 
inócua seria uma deliberada elevação dos salários-de-
contribuição, uma vez ampliado, em bases tão abrangentes, o 
período a ser considerado.
O art. 32, entretanto, deve ser interpretado em conjunto com a 
escala de salário-base, pois esta era o mecanismo de contenção 
de eventuais manipulações no cálculo da renda mensal inicial - 
RMI.
Esta a razão de sua progressividade, evitando que, de um átimo, 
o segurado que teve todo um histórico contributivo de baixos 
valores pudesse elevar suas contribuições até o teto do salário-
de- contribuição e com isto aumentar indevidamente a renda 
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mensal inicial de seu benefício.
Assim, embora a Lei nº 9.876/99 haja modificado o período 
básico de cálculo a ser considerado, estabeleceu que a escala 
de salário-base seria extinta de forma progressiva (art. 4º, §1º), 
razão pela qual somente a partir de seu término é possível 
considerar derrogado o art. 32 da Lei nº 8.213/91.
Ainda que o legislador pudesse extingui-la de pronto, fato é que 
não o fez, muito provavelmente porque a repercussão, em 1999, 
da possibilidade de o contribuinte individual passar a recolher, de 
imediato, os valores máximos à Previdência Social, ainda seria 
muito significativa, pois a extensão do novo período básico de 
cálculo, na ocasião (1994 a 1999), ainda era relativamente 
pequena (em torno de cinco anos e meio), e o impacto financeiro 
de uma súbita elevação dos salários de contribuição acarretaria 
renda mensal inicial que não traduziria com fidelidade o histórico 
contributivo do segurado.
Portanto, benefícios concedidos após abril de 2003 devem ser 
calculados com a utilização, como salário-de-contribuição, do 
total dos valores vertidos em cada competência, sem aplicação 
do art. 32, inclusive para períodos anteriores a 1º de abril de 
2003, e com observação, por óbvio, do teto do salário de 
contribuição (art. 28, §5º, da Lei nº 8.212/91) - grifei.

 
Destaco, ainda, que, para a soma dos salários-de-contribuição, é irrelevante 
a natureza das atividades desenvolvidas - se iguais ou diversas entre si - 
pois o que de fato interessa é que elas tenham sido desempenhadas em 
efetiva concomitância, isto é, com remunerações concomitantes.Desse 
modo, e considerando que o benefício foi concedido depois de 1º de abril de 
2003 (DIB em 07/11/2012), tem aplicação o entendimento firmado no âmbito 
da Terceira Seção, qual seja o de se efetuar a soma dos salários-de-
contribuição nos períodos de concomitância, respeitado o teto (art. 28, § 5º, 
da Lei 8.212/91).
Faz jus a parte autora à revisão do benefício e ao pagamento das parcelas 
vencidas e não quitadas desde a DER, respeitada a prescrição quinquenal.
Correta a sentença.

 
No caso, verifico que o acórdão recorrido está em consonância com recente 

orientação firmada pela 1ª Turma desta Corte segundo a qual, no cálculo de benefícios 
previdenciários concedidos após abril de 2003, devem ser somados os salários-de- 
contribuição das atividades exercidas concomitantemente, sem aplicação do disposto 
no art. 32 da Lei n. 8.213/1991, inclusive para períodos anteriores a 1º de abril de 2003, 
observando-se o limite do teto do salário de contribuição, estampado no acórdão assim 
ementado:
 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADES 
CONCOMITANTES. CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
INAPLICABILIDADE DA REGRA ORIGINAL DO ART. 32 DA LEI 
8.213/1991 EM FACE DA AMPLIAÇÃO DO PBC PROMOVIDA PELA LEI 
9.876/1999. PRINCÍPIO CONTRIBUTIVO. CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO 
AO MELHOR BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE DE SOMA DOS SALÁRIOS 
DE CONTRIBUIÇÃO. TEXTO ATUAL DO ART. 32 DA LEI 8.213/1991. 
RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O art. 32 da Lei 8.213/1991, em sua redação original, estabelecia que o 

Documento eletrônico VDA26257019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 13/08/2020 20:51:38
Código de Controle do Documento: 7bce94ba-a306-4813-80ab-f1ab73c83cc1



Segurado que exerce mais de uma atividade vinculada do RGPS, 
simultaneamente, só faria jus à soma dos salários de contribuição na 
hipótese de implementar todos os requisitos para aposentadoria em cada 
uma das atividades.
2. Caso contrário, será considerada atividade principal, para fins de cálculo 
do valor do salário de benefício, aquela na qual o Segurado reuniu 
condições para concessão do benefício; ou, tratando-se de hipótese em que 
o Segurado não completou tempo de serviço/contribuição suficiente para se 
aposentar em nenhuma das atividades, deve ser considerada como 
atividade principal aquela que gerará maior proveito econômico no cálculo 
da renda mensal inicial, porquanto o art. 32 da Lei 8.213/1991 não 
determina que deva ser considerada como principal a atividade mais antiga, 
dentre as que foram exercidas simultaneamente no PBC.
3. O regramento previsto no art. 32 da Lei 8.213/1991 foi fixado para evitar 
que o Segurado passasse a contribuir concomitantemente como 
contribuinte individual somente nos últimos 36 meses que antecediam sua 
aposentadoria,impossibilitando, por exemplo, que um Segurado que teve 
todo um histórico contributivo de baixos valores pudesse elevar suas 
contribuições até o teto do salário de contribuição, nos últimos 36 meses de 
atividade, e, com isso, aumentar indevidamente a renda mensal inicial de 
seu beneficio.
4. É de se lembrar que o art. 29 da Lei 8.213/1991, em sua redação original, 
consignava que o salário de benefício seria calculado a partir da média 
aritmética simples de todos os últimos salários de contribuição dos meses 
anteriores ao do afastamento do Segurado da atividade ou da data da 
entrada do requerimento administrativo, até o máximo de 36 meses, 
apurados em período não superior a 48 meses.
5. Ocorre que tal regra de cálculo foi alterada com a edição da Lei 
9.876/1999, que implementou nova regra ampliando gradualmente a base 
de cálculo dos benefícios, base que passou a corresponder aos maiores 
salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período 
contributivo do Segurado.
6. Tendo em vista a ampliação do período básico de cálculo - o qual passou 
a corresponder a toda a vida contributiva do Segurado -, não se afigura mais 
razoável impedir a soma dos salários de contribuição em cada competência, 
vez que são recolhidas as contribuições previdenciárias sobre cada uma 
delas.
7. É certo que o sistema de Previdência Social é regido pelo princípio 
contributivo, decorrendo de tal princípio a consequência de haver, 
necessariamente, uma relação entre custeio e benefício, não se afigurando 
razoável que o Segurado realize contribuições e não possa se utilizar delas 
no cálculo de seu benefício.
8. A concessão do benefício previdenciário deve ser regida pela regra da 
prevalência da condição mais vantajosa ou mais benéfica ao Segurado, nos 
termos da orientação do STF e do STJ. Assim, é direito do Segurado o 
recebimento de prestação previdenciária mais vantajosa dentre aquelas 
cujos requisitos cumpre, assegurando, consequentemente, a prevalência do 
critério de cálculo que lhe proporcione a maior renda mensal possível, a 
partir do histórico de suas contribuições.
9. Admite-se, assim, que o salário de benefício do Segurado que contribuir 
em razão de atividades concomitantes seja calculado com base na soma 
dos salários de contribuição, nos termos do atual texto do art. 32 da Lei 
8.213/1991, de modo a lhe conferir o direito ao melhor benefício possível 
com base no seu histórico contributivo.
10. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
(REsp 1.670.818/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 27/11/2019). 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).

 
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
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APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
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de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.864.716 / SC
Número Registro: 2020/0051877-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50110065620184047204

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LUIZ CARLOS DA SILVEIRA
ADVOGADOS : LUCIANO ANGELO CARDOSO - SC018607A

FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA - PR061386A

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DA SILVEIRA
ADVOGADOS : LUCIANO ANGELO CARDOSO - SC018607A

FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA - PR061386A

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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